
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2804354 - PR (2024/0453502-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO

BRASIL
ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
AGRAVADO : LUIS FELIPE FERRADAS DEUNER
REPR. POR : CLEA ROBERTA FERRADAS
ADVOGADA : SANDRA REGINA FIGUEIREDO - PR014391

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE
MEDICAMENTO DOMICILIAR. FIBROSE PULMONAR
IDIOPÁTICA. NINTEDANIBE. ROL DA ANS.
EXCEPCIONALIDADE RECONHECIDA. LEI 14.454/2022.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde visando afastar a obrigação de custeio do
medicamento Nintedanibe, prescrito a beneficiária diagnosticada
com fibrose pulmonar idiopática. A recorrente alega violação aos
arts. 10, VI, §§ 1º e 4º, e 12, II, “g”, da Lei 9.656/1998 e sustenta
a ausência de cobertura contratual por se tratar de medicamento
de uso domiciliar não incluído no rol da ANS. O Tribunal de
origem reconheceu a excepcionalidade da situação clínica e a
necessidade do medicamento para a preservação da vida da
paciente, à luz da Lei 14.454/2022. O recurso foi inadmitido com
fundamento nos óbices das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) estabelecer se é
obrigatória a cobertura, pelo plano de saúde, de medicamento
de uso domiciliar não previsto no rol da ANS, quando indicado
em situação clínica excepcional; (ii) definir se a análise da
obrigação de custeio pode ser feita em sede de recurso
especial, à luz das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência do STJ reconhece a possibilidade de
cobertura de medicamentos fora do rol da ANS em hipóteses
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excepcionais, quando evidenciada a imprescindibilidade
terapêutica, ausência de substituto eficaz e respaldo técnico por
entidades reconhecidas, nos moldes firmados nos EREsp
1.889.704/SP e 1.886.929/SP.
4. A Lei 14.454/2022 incorporou expressamente esses critérios
excepcionais à legislação, permitindo o custeio de tratamentos
não incluídos no rol da ANS, desde que preenchidos requisitos
técnicos objetivos, como eficácia comprovada e recomendação
por órgãos como a CONITEC ou entidades internacionais de
renome.
5. O Tribunal de origem fundamentou sua decisão em prova
documental que apontava a urgência, necessidade e adequação
do medicamento prescrito, bem como o risco de agravamento da
doença em caso de negativa de cobertura, o que inviabiliza a
reforma do julgado sem o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos.
6. A análise das cláusulas do contrato de plano de saúde, no
ponto em que trata da exclusão de medicamentos domiciliares,
também encontra vedação na via especial, nos termos da
Súmula 5 do STJ.
7. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência dominante do STJ, atraindo a incidência da
Súmula 83/STJ, que impede o conhecimento de recurso especial
interposto por divergência quando o acórdão recorrido segue
entendimento consolidado.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2804354 - PR (2024/0453502-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO

BRASIL
ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
AGRAVADO : LUIS FELIPE FERRADAS DEUNER
REPR. POR : CLEA ROBERTA FERRADAS
ADVOGADA : SANDRA REGINA FIGUEIREDO - PR014391

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE
MEDICAMENTO DOMICILIAR. FIBROSE PULMONAR
IDIOPÁTICA. NINTEDANIBE. ROL DA ANS.
EXCEPCIONALIDADE RECONHECIDA. LEI 14.454/2022.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde visando afastar a obrigação de custeio do
medicamento Nintedanibe, prescrito a beneficiária diagnosticada
com fibrose pulmonar idiopática. A recorrente alega violação aos
arts. 10, VI, §§ 1º e 4º, e 12, II, “g”, da Lei 9.656/1998 e sustenta
a ausência de cobertura contratual por se tratar de medicamento
de uso domiciliar não incluído no rol da ANS. O Tribunal de
origem reconheceu a excepcionalidade da situação clínica e a
necessidade do medicamento para a preservação da vida da
paciente, à luz da Lei 14.454/2022. O recurso foi inadmitido com
fundamento nos óbices das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) estabelecer se é
obrigatória a cobertura, pelo plano de saúde, de medicamento
de uso domiciliar não previsto no rol da ANS, quando indicado
em situação clínica excepcional; (ii) definir se a análise da
obrigação de custeio pode ser feita em sede de recurso
especial, à luz das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência do STJ reconhece a possibilidade de
cobertura de medicamentos fora do rol da ANS em hipóteses
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excepcionais, quando evidenciada a imprescindibilidade
terapêutica, ausência de substituto eficaz e respaldo técnico por
entidades reconhecidas, nos moldes firmados nos EREsp
1.889.704/SP e 1.886.929/SP.
4. A Lei 14.454/2022 incorporou expressamente esses critérios
excepcionais à legislação, permitindo o custeio de tratamentos
não incluídos no rol da ANS, desde que preenchidos requisitos
técnicos objetivos, como eficácia comprovada e recomendação
por órgãos como a CONITEC ou entidades internacionais de
renome.
5. O Tribunal de origem fundamentou sua decisão em prova
documental que apontava a urgência, necessidade e adequação
do medicamento prescrito, bem como o risco de agravamento da
doença em caso de negativa de cobertura, o que inviabiliza a
reforma do julgado sem o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos.
6. A análise das cláusulas do contrato de plano de saúde, no
ponto em que trata da exclusão de medicamentos domiciliares,
também encontra vedação na via especial, nos termos da
Súmula 5 do STJ.
7. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência dominante do STJ, atraindo a incidência da
Súmula 83/STJ, que impede o conhecimento de recurso especial
interposto por divergência quando o acórdão recorrido segue
entendimento consolidado.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial contra decisão de
admissibilidade, que negou seguimento ao recurso anteriormente interposto nestes
autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos

Documento eletrônico VDA48062079 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/06/2025 14:18:49
Código de Controle do Documento: 45618945-36b7-426e-976a-c7dfc9999349



anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

Trata-se de recurso especial interposto por U. de J. C. de T. M., 
fulcrado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, alegando 
violação aos arts. 10, VI, §§ 1º e 4º, e 12, II, "g", da Lei n. 9.656/1998; 
além de divergência jurisprudencial no que diz respeito à tese de 
ausência de obrigatoriedade de custeio de medicamento domiciliar não 
constante do rol de procedimentos e eventos da Agência Nacional de 
Saúde – ANS.

Cumprida a fase do art. 1.030, caput, do Código de Processo Civil. 

Após remessa do feito, a douta Procuradoria-Geral de Justiça quedou-
se inerte (evento 38). 

É o relatório.

Ab initio, convém anotar que, com a entrada em vigor da Emenda 
Constitucional n. 125, a partir de 15.07.2022, deverá o recorrente 
demonstrar a relevância das questões de direito federal 
infraconstitucional discutidas no caso, a fim de que a admissão do 
recurso seja examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, “o qual 
somente pode dele não conhecer com base nesse motivo pela 
manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente 
para o julgamento”, conforme a redação dada ao art. 105, § 2º, da CF
/88. 

Há de ser observada, no entanto, a diretriz contida no Enunciado 
Administrativo n. 8, aprovado pelo Pleno do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão de 19.10.2022: “A indicação, no recurso especial, 
dos fundamentos de relevância da questão de direito federal 
infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos 
contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei 
regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição 
Federal” (grifei). 

Sendo assim, ao menos por ora, despicienda a análise de mencionado 
requisito constitucional. 

Presentes os requisitos extrínsecos, passo à admissibilidade recursal. 

A ascensão do recurso especial, pelas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, no que tange à alegada afronta aos arts. 10, VI, §§ 1º e 
4º, e 12, II, "g", da Lei n. 9.656/1998, além da apontada divergência 
jurisprudencial, esbarra no veto das Súmulas 5 e 7, do Superior 
Tribunal de Justiça. Deveras, o acolhimento da pretensão recursal -- 
desobrigar a recorrente ao custeio do medicamento indicado pelo 
médico assistente -- exigiria o revolvimento dos elementos fático- 
probatórios dos autos e a análise de cláusulas contratuais, 
providências vedadas na via excepcional. 

Com o intuito de evidenciar a incidência dos referidos enunciados 
sumulares, destaco o seguinte excerto do acórdão (evento 19, 
RELVOTO2):

Sendo assim, pela legislação atualmente em vigor, o rol da ANS
representa apenas um referencial básico para a cobertura
contratual e não impede que, havendo prescrição médica ou
odontológica de tratamento não abrangido pela listagem da
agência reguladora, a operadora de planos de saúde seja
compelida ao seu custeio, desde que atendido qualquer um dos
seguintes requisitos: (1) comprovação científica de sua eficácia,
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(2) existência de recomendação de incorporação pela
CONITEC, (3) recomendação de incorporação por órgão
estrangeiro, de renome internacional. No presente caso, a prova
documental pré-constituída traz indícios suficientes do
preenchimento dos requisitos legais, sendo plenamente cabível,
portanto, a ordem de custeio do tratamento, embora não incluído
no rol da ANS. Ademais, o relatório médico que instrui a inicial
sugere que o tratamento com o medicamento solicitado é
absolutamente necessário e inadiável, pois a sua não utilização
ou postergação poderá progredir a doença da segurada, com
menor sobrevida global e queda na qualidade de vida com risco
eminente de morte. Com efeito, extrai-se do laudo médico
juntado ao Evento 1 (Laudo 7). (Grifei). 

 
Como se vê, modificar a decisão proferida pela Corte de origem 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, bem 
como das cláusulas contratuais em destaque, providências vedadas 
no âmbito do recurso especial, diante das Súmulas 5 e 7/STJ. 

Nesse norte: 

A interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e
provas não são permitidos na via especial, ante os óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ. (STJ, AgInt no AREsp n. 1940986/SC,
relª. Minª. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. em 29.11.2021).
Considerando a fundamentação adotada na origem, o acórdão
recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame
dos aspectos concretos da causa e do contrato firmado entre as
partes, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas
Súmulas 5 e 7 desta Corte. (STJ, AgInt no AREsp n. 717590
/PR, relª. Minª. Assusete Magalhães, Segunda Turma, j. em
12.06.2018).

 

Pondere-se, por oportuno, a inviabilidade da admissão do reclamo
pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da CF/88, pois, de acordo com o
entendimento da colenda Corte Superior, "a incidência das Súmulas 5
e 7 do STJ repercute na divergência jurisprudencial, porquanto
ocasiona a perda de identidade entre os fundamentos utilizados em
cada acórdão paradigma." (STJ, AgInt no AREsp n. 1091559/SP, rel.
Min. Lázaro Guimarães, Des. convocado do TRF da 5ª Região, Quarta
Turma, j. em 12.06.2018).

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.030, V, do CPC/15, NÃO ADMITO 
o recurso especial do evento 29.
Intimem-se.

 

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em análise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de prestação de cobertura
médica, tendo em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias
do caso concreto, para reconhecimento das garantias de tratamentos a que o
recorrido teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
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Reforço que, na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem
amolda-se às orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora
discutido (súmula 83 do STJ). É o que se extrai, por exemplo, dos seguintes
precedentes:
 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
BENEFICIÁRIO ACOMETIDO POR DOENÇA PULMONAR
FIBROSANTE ASSOCIADA À ESCLEROSE SISTÊMICA.
INDICAÇÃO DE TRATAMENTO COM NINTEDANIBE. RECUSA
INDEVIDA DE COBERTURA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL
AMPARADA PELA LEI 14.454/2022. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Segunda Seção do STJ, ao julgar os EREsps 1.889.704/SP e
1.886.929/SP, concluiu pela possibilidade de custeio de tratamento
não constante no rol da ANS, nos seguintes termos: "4 - não havendo
substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS,
pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido
indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento
ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como
CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou
pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do
feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da
ANS".

2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do
caso, consignou estarem presentes os requisitos para a cobertura
excepcional do tratamento, à luz da inovação legislativa trazida pela
Lei 14.454/2022, assentando que "A análise do caso em cognição
exauriente não alterou as razões de decidir proferidas no julgamento
do agravo, ao contrário, reforçou a excepcionalidade do caso a
justificar a concessão do medicamento pleiteado, notadamente em
razão do risco de morte e das evidências científicas que demonstram o 
potencial do medicamento para aumentar a expectativa de vida da
apelada". Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.116.953/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL DA ANS.
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NEGATIVA DE FORNECIMENTO. MEDICAMENTO. NINTEDANIBE.
RECUSA ABUSIVA. HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA Nº 568/STJ. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser
mitigado quando atendidos determinados critérios, conforme
determinação no julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e
1.889.704/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe .3/8/2022

2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para
esse fim.

3. Na hipótese, registra-se que o medicamento Nintedanibe (Ofev),
prescrito pelo médico assistente para tratamento de fibrose pulmonar
idiopática, é um antineoplásico oral, devidamente registrado na
ANVISA, de modo que deve ser custeado pelo plano de saúde.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.647.779/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 7/4/2025

.)11/4/2025

 

CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. MEDICAMENTO NINTEDANIBE. PACIENTE
DIAGNOSTICADO COM FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA.
INDICAÇÃO MÉDICA. NEOPLÁSICO ORAL. COBERTURA
OBRIGATÓRIA.

1. Discute-se nos autos a obrigatoriedade de a operadora de plano de
saúde custear o medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose
pulmonar idiopática.

2. A jurisprudência desta Corte que concluiu pela obrigatoriedade do
fornecimento do medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose
pulmonar, por se mostrar imprescindível e eficaz à conservação da
vida e saúde do beneficiário.

3. Ademais, a Corte de origem não logrou afastar o uso do
medicamento para o caso específico da paciente, considerando o risco
de câncer de pulmão e a ausência de alternativa terapêutica para a
enfermidade, o que torna a recusa abusiva.

4. Hipótese em que "a operadora ré não comprovou a existência de
alternativa terapêutica para a doença da autora ou que o tratamento
pleiteado é ineficaz" (AgInt no AREsp n. 2.470.713/RJ, relator Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).8/4/2024 11/4/2024

5. O medicamento em discussão (Ofev 150mg/dia "Esilato de
Nintedanibe") é um antineoplásico oral, com indicação expressa para o
tratamento da doença grave que acomete o beneficiário, de modo que
a recusa de cobertura com base somente na ausência de
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enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS para o tratamento
de fibrose pulmonar, sem a indicação, em contrapartida, de terapêutica
alternativa eficaz e segura para a enfermidade que acomete o
paciente, afigura-se abusiva, aplicando-se aqui a mesma ratio dos
medicamentos off label. Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.125.701/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 14/2/2025

 

Majoro os honorários sucumbenciais fixados pelo Tribunal de origem em
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para R$ 3.000,00 (três mil reais), nos
termos do art. 85, § 11, do CPC.

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
agravo em recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.804.354 / PR
Número Registro: 2024/0453502-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00261847120208160001 00293299620248160001 261847120208160001 293299620248160001

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
AGRAVADO : LUIS FELIPE FERRADAS DEUNER
REPR. POR : CLEA ROBERTA FERRADAS
ADVOGADA : SANDRA REGINA FIGUEIREDO - PR014391

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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